
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 51/2023 

                       

Aos vinte seis do mês de abril de 2023, o MUNICÍPIO DE VIRGEM DA LAPA, Órgão 

Gerenciador deste Registro de Preços, situado na Rua Governador Valadares, nº 72, 

Centro, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.348.730/0001-43, 

representado neste ato pelo Sr. DIÓGENES TIMO SILVA, portador do CPF: 

147.164.966-00 e do RG MG-1.204.194, residente e domiciliado em Virgem da Lapa, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das disposições legais 

aplicáveis e do disposto no Edital do Pregão (Presencial) nº 24/2023, que originou esta 

Ata, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas e transcurso 

o prazo para interposição de recursos, resolve registrar os preços das empresas abaixo 

identificadas, por item, a seguir denominadas simplesmente FORNECEDOR, que 

firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, observadas as disposições do 

Edital e as cláusulas deste instrumento. 

 

Fornecedor: A empresa ORGANIZAÇÃO BARBOSA ANTUNES PEREIRA LTDA-

ME, estabelecida  a Rua Dom Serafim nº 42, Bairro Centro, Araçuaí/MG, inscrita no 

Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 08.045.826/0001-89 neste ato representada 

pela sua proprietária, Sr.ª André Pereira Antunes, brasileiro, casado, empresário, 

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 036.941.376-88, portadora do RG n° 

M-6.714.880, residente e domiciliado em Rua das Sucupiras, nº 220, Bairro: São 

Francisco, na Cidade de Araçuaí – MG, CEP:39600-000. 

 1 – DO OBJETO

1.1 - O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

E PREVENTIVA DE VEÍCULOS EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NESTE 

EDITAL E SEUS ANEXOS, visando atender às necessidades do Município 

de Virgem da Lapa/MG, conforme especificações do Termo de Referência 

e quantidades estabelecidas abaixo: 

 



Fornecedor: ORGANIZAÇÃO ANTUNES BARBOSA AUTO PEÇAS LTDA 

Item Qtde Unidade Material/Serviço Preço Unit. Preço Total 

016 300,0000 Serviço 31562 - SERVIÇO DE TORNEARIA . (SERVIÇO) 250,0000 75000,00 

021 300,0000 SERVIÇO 
31564 - SERVIÇO DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO 
DE VEICULOS. (SERVIÇO) 100,0000 30000,00 

023 200,0000 SERVIÇO 
31566 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM CILINDRO 
HIDRAULICO (SERVIÇO) 255,0000 51000,00 

025 200,0000 SERVIÇO 
31568 - SERVIÇOS DE TROCA DE MANGUEIRAS 
HIDRAULICAS EM VEICULOS PESADOS. (SERVIÇO) 250,0000 50000,00 

026 300,0000 SERVIÇO 
31569 - SERVIÇOS MECANICOS NA MANUTENÇÃO DE 
MAQUINAS PESADAS (SERVIÇO) 200,0000 60000,00 

028 600,0000 SERVIÇO 
31572 - SERVIÇOS MECANICOS NA MANUTENÇÃO DE 
MAQUINAS LEVES (SERVIÇO) 100,0000 60000,00 

029 600,0000 SERVIÇO 
31573 - SERVIÇOS MECANICOS NA MANUTENÇÃO DE 
CAMINHOES E ONIBUS (SERVIÇO) 190,0000 114000,00 

Valor Total: 440.000,00 

1.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 2 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua assinatura. 

2.2 - É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do §2º, do 

artigo 4º, do Decreto nº 3.931, de 2001, desde que o prazo total de vigência, 

computada a prorrogação, não ultrapasse 01 (um) ano. 

 3 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

3.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

3.4 - Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

3.5 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 



3.6 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

3.7 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.8 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

3.9 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

3.10 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

3.11 - Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada 

da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

 4 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

4.1 - O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

4.2 - Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

4.3 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

4.4 - Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

4.5 - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

4.6 - Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

4.7 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

4.8 - Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 



 5 – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

5.1 - A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme 

disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2 - As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e 

da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação 

específica, no respectivo pedido de contratação. 

5.3 - O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na 

Ata de Registro de Preços. 

5.4 - Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

5.5 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

5.6 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo dom § 2º do art. 65 da 

Lei 8.666/93. 

5.7 - É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

5.8 - A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

6 - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

6.1 - Aos serviços executados são dados os seguintes prazos de garantia: 



6.1.1 - Será exigida a garantia mínima de três 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) 

quilômetros aos serviços de motor, caixa de câmbio, retífica e diferencial, contados a 

partir da data do recebimento, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a 

surgir quando do uso adequado do produto. 

6.1.2 - Os serviços executados deverão ser garantidos por um período mínimo de três 

03 (três) meses ou 5.000 (cinco mil) quilômetros aos demais serviços. 

7 - DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS E/OU SERVIÇOS 

7.1 - Para a realização de qualquer serviço, a contratante solicitará da contratada, 

diagnóstico e orçamento detalhado, com previsão de tempo necessário à execução do 

serviço solicitado. 

7.2 - O diagnóstico do problema do veículo e o Orçamento serão feitos pela contratada 

no Pátio da Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa, no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas. 

7.3 - A contratante poderá recusar, em todo ou em parte o orçamento, pedir sua 

revisão ou aceitá-lo parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou 

fornecer apenas o que for aprovado. 

7.4 - O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias 

úteis, para os casos de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais 

serviços, contados a partir da data de entrada do veículo a ser reparado na oficina. 

 8 – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na 

omissão deste, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou 

retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2 - A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins de inscrição em restos a pagar. 

 9 – DO PREÇO

9.1 - Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 10– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



10.1 - Transportar o veículo da sede do Município até a oficina e da oficina até o 

Município.  

10.2 - Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços 

contratados. 

10.3 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada.  

10.4 - Pagar os valores contratados pelos serviços efetivamente prestados no prazo e 

nas condições contratuais. 

10.5 - Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

10.6 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

10.7 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

10.8 - Liquidado o documento fiscal, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota de Empenho ou ordem de compra o pagamento será 

efetuado. 

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 - Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

11.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

11.3 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

11.4 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 



11.5 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

11.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

11.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

11.8 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

11.9 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

11.10 - Trocar ou consertar qualquer peça em desacordo com o objeto do edital, ainda 

que constatadas após o recebimento e/ou pagamento, sem quaisquer ônus para a 

Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa - MG. 

11.11 - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

11.12 - Entregar os veículos após a execução dos serviços, limpos internamente e 

externamente e aspirado quando for o caso.  

11.13 - Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados 

com esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  

11.14- Zelar pela guarda dos veículos que estiverem na sua responsabilidade, 

responsabilizando-se por qualquer dano ocorrido aos mesmos.  

11.15 - Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Contratante, 

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à 

reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, 

independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis 



subcontratadas ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para 

orçamento até a entrega do mesmo ao Contratante.  

11.16 - Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, 

representantes ou prepostos aos bens do Município ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante.  

11.17 - Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o município 

for compelido a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais 

e honorários advocatícios.  

11.18 - Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do 

preposto, no prazo de 24 (vinte quatros) horas da convocação para esclarecimento de 

quaisquer problemas relativos aos serviços contratados.  

11.19 - Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade 

que impossibilite a execução do objeto licitado.  

11.20 - Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do 

Contratante;  

11.21 - O orçamento deverá ser detalhado e fornecido previamente, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento do veículo pela 

contratada, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e 

desmontagem), funilaria e pintura, em que o prazo será de no máximo 5 (cinco) dias 

úteis.  

11.22 - Refazer em, no máximo, 24 horas, contados a partir da comunicação, os 

serviços que forem rejeitados.  

11.23- Executar quaisquer serviços não relacionados neste Termo de Referência 

considerados essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos.  

11.24 - Indicar à Coordenadoria de Transportes do Município o Preposto, com 

competência para manter entendimentos e receber comunicações acerca do objeto do 

contrato.  

11.25 - Não utilizar mão-de-obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do 

Contratante, durante a vigência do contrato.  



11.26 - O Contratante poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 

parcialmente, comprometendo-se a Contratada a executar ou fornecer o que for 

aprovado em todo ou em parte.  

11.27 - Possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, para 

executar os serviços nos veículos de cada marca específica;  

11.28 - Entregar na Coordenadoria de Transporte do Município as peças e 

componentes substituídos, devidamente acondicionadas, no ato da entrega do veículo 

consertado.  

12 - DA ADESÂO DO CARONA: 

12.1 - Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública não-participante do 

certame licitatório poderá utilizar a Ata, durante sua vigência, desde que: 

12.1.1 - comprove nos autos a vantagem da adesão; 

12.1.2 - consulte previamente o órgão gerenciador; e 

12.1.3 - observe a quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua 

compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, para que não ocorra 

fracionamento. 

12.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas. 

12.3 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, aos quantitativos iniciais registrados na ARP. 

12.4 – Poderão utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, outros entes da Administração Pública e entidades privadas. 

12.5 - As contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma 

permitida no art. 65, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver 

sido aditada. 

12.6 – O Órgão Gerenciador não responde pelos atos do Órgão carona. 

12.7 – A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, 

não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 

13 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



13.1 – A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderão ser cancelados 

de pleno direito nas seguintes situações:  

13.1.1 - Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR quando:  

13.1.1.1 - O Fornecedor detentor do preço registrado não cumprir as obrigações 

constantes desta Ata de Registro de Preços;  

13.1.1.2 - O Fornecedor não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido e a Administração não 

aceitar sua justificativa;  

13.1.1.3 - Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de 

Registro de Preços decorrente do Registro de Preços;  

13.1.1.4 - Os preços registrados apresentarem-se superiores aos praticados no 

mercado;  

13.1.1.5 - O Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Ata de Registro de 

Preços ou contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos 

discriminados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993; 

13.1.1.6 - Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas 

pela Administração. 

13.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

13.1.2.1 - Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do Instrumento Convocatório que deu origem ao Registro de 

Preços, com antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das penalidades previstas 

no Instrumento Convocatório, nesta Ata, bem como de ressarcimento ao Município de 

Virgem da Lapa por perdas e danos; 

13.1.2.2 - Mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior. 

13.2 - O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do órgão gerenciador. 

 14 – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1 - Os bens serão recebidos: 



a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 

(três) dias do recebimento provisório. 

14.2 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

14.3 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

15 – DO PAGAMENTO 

15.1 - O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

15.2 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

15.3 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

15.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.5 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 

12 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 2014, não 

sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido 

regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente 

a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012. 

15.6 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 



15.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

15.8 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 16 – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

16.2 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do registro de preço. 

16.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

 17 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

a) Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no Contrato. 



17.2 – A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa: 

b.1) Moratória de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b.2) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Virgem da Lapa 

pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo 

prazo de até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados; 

17.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

17.4 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas 

ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 



17.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 

17.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

17.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

17.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 

Registro de Fornecedores. 

17.8 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

17.9 - As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 

previstas no Edital. 

 18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

18.2 - Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial) para Registro de Preços nº:24/2023 e a proposta vencedora da 

contratada. 

18.3 - A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia depois de publicado 

o respectivo extrato no Diário Oficial do Estado.   

18.4 - É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios 

para registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo 

ser informada no ato compra. 



18.5 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, à 

Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006 

e Lei Complementar nº 147, de 2014, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Comum – 

Comarca de Araçuaí, com exclusão de qualquer outro. 

Virgem da Lapa -MG, 26 de Abril de 2023. 
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